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Resumo: Propõe-se um modelo de referência para governo eletrônico (e-gov) fundamentado nas prerrogativas 
da Web 2.0. Este modelo visa contribuir para o desenvolvimento de governos 2.0, os quais são baseados no 
compartilhamento do conhecimento, bem como na gestão e criação de conteúdos por coletivos e no 
fortalecimento das relações governo e sociedade. Utiliza-se a pesquisa bibliográfica, assim como a observação 
direta de redes sociais que possuem como objeto de discussão as plataformas governamentais - em especial a 
Plataforma Lattes na rede social Orkut. O objetivo é identificar potencialidades existentes nestas comunidades 
para servirem como nichos de mapeamento e monitoramento de capital social pelos gestores públicos para o 
aprimoramento das plataformas e-gov. Conclui-se que as redes sociais são fortes instrumentos de criação de 
conteúdos e compartilhamento de conhecimento on-line, o que evidencia sua importância no cenário do 
desenvolvimento de um modelo de governo 2.0. 
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1. Introdução 
 
Vivencia-se um momento histórico em que as ferramentas tecnológicas 
influenciam a qualidade dos movimentos sociais e de gestão pública. Castells (1999, p. 25) 
afirma em sua obra Sociedade em rede que: “[...] a tecnologia é a sociedade, e a sociedade não 
pode ser entendida ou representada sem suas ferramentas tecnológicas.” De forma que a 
tecnologia, para ele é uma das categorias centrais do desenvolvimento social.  
Apesar de se acreditar que esse pensamento tenha certo exagero, há que se 
considerar que não existe mais Estado, nem mesmo sociedade, sem a planificação da 
tecnologia. Sendo esta um dos pilares do desenvolvimento social contemporâneo. Pilar que 
necessita ser remodelado e revisto pelos atores sociais, principalmente nos países periféricos e 
adaptado às novas tendências da sociedade contemporânea.  
É a habilidade das sociedades dominarem as TICs que traçará os seus 
destinos e, embora não seja a tecnologia quem unicamente determina a mudança social e a 
evolução das nações, é ela “[...] que incorpora a capacidade de transformação das 
sociedades”. (CASTELLS, 1999).  
Aliado à tecnologia encontra-se o conhecimento, que tanto para Castells 
(1999) quanto para Drucker (1993) transformou-se no principal fator de produção no mundo 
contemporâneo, devendo, inclusive, para Drucker (1993) ser utilizado para fomentar mais 
conhecimento e ser um fator de geração de riquezas. 
De acordo com a Organização de Cooperação para o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) já em 2001, aproximadamente 55% da riqueza produzida e gerada no 
mundo não vinham da terra, do capital ou da mão-de-obra, matéria-prima nem energia, mas 
sim do conhecimento. (CAVALCANTI; NEPOMUCENO, 2007). 
Neste contexto de valorização do conhecimento e de desenvolvimento das 
tecnologias da informação e comunicação surge a filosofia 2.0, a qual pode ser considerada 
como a evolução filosófica e tecnológica da Web, em que práticas como colaboratividade, 
geração e construção coletiva de conteúdos, além da comunicação interativa, através de 
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mídias sociais como Twitter, YouTube, SlideShare, Flickr, Del.icio.us, wiki, Orkut, Facebook, 
MySpace, Google+ são práticas constantes. 
       As redes sociais revelaram-se nos últimos anos, um fenômeno bastante 
importante no contexto da comunicação social, bem como no contexto da disseminação e 
compartilhamento do conhecimento e de capital social. 
Este estudo baseou-se na pergunta de pesquisa: Como as redes sociais 
podem servir de auxílio no desenvolvimento de plataformas e-gov? Considerando-se que as 
redes sociais podem ser fontes de fomento ao desenvolvimento e ao compartilhamento de 
conhecimento e podem também auxiliar os governos a desenvolverem plataformas e-gov, ao 
contarem com a participação dos cidadãos membros de redes sociais sobre plataformas e-gov.  
Para comprovar tal assertiva pesquisou-se no Orkut e no Facebook - duas 
das redes sociais mais utilizadas no Brasil, Europa e América (e.Life, 2010), todas as 
comunidades que abordavam e discutiam a respeito da Plataforma Lattes do CNPq. 
Identificou-se cerca de 15 comunidades. Dentre estas, optou-se por realizar observação direta 
não participante, por cerca de 30 dias, somente naquelas que, ou possuíam mais de 1000 
membros ou que tinham seu fórum de comunicação ativo.3 Isto significou que o Facebook 
ficou de fora da observação porque não havia comunidades nesta rede que preenchessem os 
requisitos estipulados para considerar a comunidade interessante para a pesquisa, nem em 
quantidade de membros, nem tão pouco em atividade efetiva. 
Diante da constatação de participação ativa dos cidadãos nas redes sociais 
que abordam a Plataforma Lattes no Orkut e a proposição de melhorias nesta plataforma pelos 
seus membros, bem como após identificar através de pesquisa bibliográfica, a ausência nos 
modelos teóricos de e-gov de categorias como “construção de conhecimento”, “estímulo ao 
desenvolvimento de capital social”, “governo 2.0”, “mapeamento de conhecimento em redes 
sociais”, “monitoramento do conhecimento em redes sociais” e “integração de 
conhecimento”, propõe-se um novo modelo de governo eletrônico que busca atender aos 
requisitos do governo 2.0, o qual se baseia na colaboratividade entre governo e sociedade e na 
e-participação. 
 Com relação à metodologia utilizada no desenvolvimento do estudo em tela 
destaca-se a pesquisa bibliográfica acerca dos modelos de governo eletrônico existentes, bem 
como a respeito do monitoramento de mídias sociais, além da técnica de observação direta de 
redes sociais Orkut e Facebook, a fim de identificar se era viável considerar o conhecimento e 
o capital social gerado dentro destas redes, como auxiliares no processo de desenvolvimento e 
otimização de plataformas de governo eletrônico. A observação direta identificou que existe 
troca de conhecimentos dentro de comunidades e fóruns específicos sobre plataformas e-gov, 
o que poderia auxiliar o governo no desenvolvimento de suas plataformas, através do diálogo 
governo-cidadão e construção coletiva de conhecimento através das redes sociais. 
 
 
2. Redes sociais e governo eletrônico 
 
As redes sociais são redes de comunicação envolvendo a linguagem 
simbólica, os limites culturais e as relações de poder. (FRITOJ CAPRA, 2002). O que 
demonstra uma subjetividade intrínseca e específica, porém ao mesmo tempo, pode indicar 
objetividade, quando se definem propósitos em seu uso, principalmente aqueles vinculados a 
trocas simbólicas e no desenvolvimento coletivo do conhecimento. 
Na Era da Informação e do Conhecimento há uma mudança significativa a 
respeito da valorização do conhecimento codificado (explícito) em detrimento do 
                                                 
3
 Entende-se por fórum ativo aquele fórum em que há a realização de trocas simbólicas correntes, ou seja, com 
fluxos contínuos de comunicação e trocas de perguntas e opiniões entre seus membros.  
Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico (ISSN 2175-9391), n° 5, p. 127-146, 2011 129 
 
conhecimento tácito, fazendo com que as sociedades percebam a importância em codificar 
certos conhecimentos que antes eram somente mantidos no plano subjetivo.  
Por outro lado, isso não reduz a importância do conhecimento subjetivo 
(capacidades, habilidades), pelo contrário, ele adquire significado ainda maior com as TICs, 
denotando a importância de processos locais de desenvolvimento tecnológico e inovação. 
(CASSIOLATO, 1999).  
Neste contexto, um grupo de desafios surge para que o e-gov consiga ser 
utilizado em toda a sua potencialidade. Destacando-se: desafios relacionados às necessidades 
de planejamento das medidas e ações da administração pública, a necessidade de revisão em 
caráter de urgência dos processos das organizações públicas, a abertura e criação de canais 
efetivos de comunicação entre governo e sociedade, o fomento de arranjos institucionais 
favorecendo o uso efetivo do e-gov (LAIA, 2009). Além do mapeamento do conhecimento e 
do capital social utilizados e desenvolvidos através das relações entre os atores envolvidos no 
contexto das redes sociais, através de demandas, tarefas, processos, conteúdos, produtos e 
serviços no âmbito de plataformas governamentais. 
 Partindo-se da visão de que “e-gov é a transformação dos relacionamentos 
internos e externos do setor público, através de operações em rede e das Tecnologias de 
Informação e Comunicação, para aperfeiçoar a prestação de serviços públicos, a participação 
(...) e a governança” (BAUM, DI MAIO & CALDWELL, 2000), considera-se que mudanças 
no governo de ordem comunicacional possam favorecer o diálogo entre cidadão e governo, e 
ofertarem acesso à informação com valor agregado, para não se correr o risco de informatizar 
velhas práticas que continuem a não satisfazer os utentes do modelo presencial. (RUEDIGER, 
2003). 
 
(...) tratar-se-ia de estender o acesso ao governo, e no governo, para além dos 
serviços comuns, alcançando uma outra esfera qualitativa em termos de interação 
republicana, onde houvesse uma efetiva capacidade de accountability4 e 
interlocução entre decisores e cidadãos, bem como de provimento de informações 
com real valor agregado para discussão da agenda pública. Dessa forma, 
considerando atores racionais, o provimento amplo de informações, componente 
fundamental na construção de um Estado virtual, poderia possibilitar a agregação e 
preferências coletivas que viabilizasse uma escolha social mais eficiente.  
Há, evidentemente, imensos entraves para o gestor público na promoção de uma 
transição de uma estrutura institucional, por vezes marcada por processos e rotinas 
ineficientes, excessivamente burocratizados e avessos à integração, para outros que 
visem uma maior capacidade de coordenação e comunicação, que incluam padrões 
claros de eficiência e accountability, e que tenham repercussão não apenas nos 
serviços prestados, mas também na estrutura que suporta esses serviços, com níveis 
altos de qualidade na informação provida. Assim, ressalta-se aqui, em termos 
técnicos, a potencialidade bifronte do uso do governo eletrônico, tanto na ação 
individual, atomizada de cidadãos buscando serviços ou informações sobre o 
governo, bem como, queremos sugerir, numa interação crítica de sujeitos coletivos 
com o Estado, em termos do que poderia ser considerado um mecanismo circular de 
policy feedback. A construção do Estado virtual requer essa mudança efetiva, que 
poderá produzir alterações que propiciem o fortalecimento de mecanismos de 
governance, tanto no plano real quanto no virtual. (RUEDIGER, 2003, p. 1260). 
  
Além disto, toda proposição de modelos e-gov, para ser aplicado na 
sociedade contemporânea, necessita vislumbrar o fundamento da democracia, a qual é a base 
para toda e qualquer mudança positiva em uma sociedade, bem como reconhecer a 
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importância de um governo inclusivo, o qual envolva seus cidadãos nas discussões 
fundamentais que os afeta diretamente, bem como que propicie a seus cidadãos, de modo 
transversal a todas as esferas sociais, o acesso à informação, ao conhecimento e aos direitos 
fundamentais presentes na Constituição Brasileira.  
Dada a ausência de muitos espaços oportunizados e compartilhados pelo 
Estado para que os cidadãos expressem suas demandas e compartilhem conhecimentos entre 
si e também diretamente com o seu governo, as pessoas desencantam-se e, segundo Baquero 
(2003) a consequência deste desencanto tem sido a busca de organizações concebidas 
informalmente na sociedade, por conta do cidadão. Tais organismos são considerados como 
alternativa à resolução dos problemas sociais e evidenciam o distanciamento do cidadão das 
instituições políticas tradicionais da democracia formal. Com isso: 
 
As organizações alternativas às tradicionais (partidos) são vistas crescentemente 
como sendo mais flexíveis e efetivas do que os programas patrocinados pelo Estado. 
Também são consideradas mais capazes de estruturar suas atividades às 
necessidades e circunstâncias comunitárias. Assim, em virtude das deficiências da 
democracia representativa, um número crescente de pessoas parece depositar fé na 
ação da sociedade civil no processo de regeneração política. (BAQUERO, 2003, p. 
87). 
 
É neste contexto que emergem as redes sociais espontâneas com propostas 
de alterações substanciais de distribuição, compartilhamento de conhecimento e construção de 
capital social. Elas são passíveis de ocorrer transversalmente a partir de movimentos de 
descentralização, caracterizadas por trocas simbólicas em espaços virtuais interativos.  
Como um dos maiores fenômenos mundiais da prática da comunicação à 
distância, as redes sociais eletrônicas vem ganhando terreno, influenciadas pela Internet e tem 
alterado sobremaneira o modus operandi da sociedade contemporânea. Tal prática favorece a 
comunicação sem fronteiras e a existência de coletivos, reunidos virtualmente em prol de 
objetivos comuns, formando e consolidando identidades de grupos sociais.  
De acordo com Wassermam e Faust (1994) “uma rede social (do inglês 
social network) consiste de um ou mais conjuntos finitos de atores [e eventos] e todas as 
relações definidas entre eles.” Ou seja, é um conjunto de dois elementos – atores (indivíduos, 
instituições ou grupos específicos) e suas conexões (DEGENNE, FORSÉ, 1999) cujo foco é a 
interação social, as interconexões (o todo na visão do paradigma holístico) e o 
desenvolvimento do capital social. (RECUERO, 2006).  
As redes utilizam o compartilhamento e a comunicação como condição para 
sua existência, sendo este o modelo da nova sociedade. (CARPES, 2011); uma sociedade em 
rede (CASTELLS, 1999) baseada na idéia de interação, de trocas simbólicas, de construção 
coletiva do conhecimento.  
Portanto é a partir deste contexto que se busca identificar como as redes 
sociais - realidade na sociedade do conhecimento, baseada, dentre outras prerrogativas já 
discutidas neste trabalho, na interconectividade, compartilhamento de conhecimento e 
desenvolvimento da autonomia cidadã - podem contribuir com melhorias nos modelos e-gov 
para que estes atinjam o patamar de modelos e-gov 2.0, voltados para o estímulo a uma maior 
interação entre governo e sociedade.  
Para fins deste estudo considera-se governo interativo, inclusivo e, 
consequentemente, um governo 2.0 aquele que, através das possibilidades tecnológicas e 
integradoras, consegue abrigar, sustentar, estimular e valorizar a participação social, através 
de espaços colaborativos em ambiente Web 2.0. 
No estágio atual em que a sociedade se encontra, marcada pela profunda 
heterogeneidade social, cultural e econômica, ações em torno de estimular o cidadão a 
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participar destes canais podem ser ações fundamentais para o desenvolvimento desta 
sociedade, bem como integrar o conhecimento presente nas interações sociais entre cidadãos e 
governo.  
Pode-se considerar como uma das principais contribuições das redes sociais 
à sociedade, a união e articulação dos indivíduos, os quais através delas, se organizam de 
maneira igualitária, práxis que favorece a potencialização da realização do desenvolvimento 
social, cultural, econômico e político. Participar de uma rede social é um exercício, sobretudo 
político. 
De acordo com Ribas e Zaviani (2008, p.3), acerca das possibilidades das 
redes sociais, pode se compreender que: 
 
O grande potencial existente no contexto das redes se refere ao fato de que a 
informação não se encontra mais centralizada, o seu detentor não é mais uma única 
pessoa, ou seja, ampliam-se as fontes de informação. Nesse sentido, o seu poder de 
circulação é muito maior e dinâmico e a tecnologia trabalha justamente em prol 
dessa disseminação. 
 
Com isso amplia-se o poder de interação social do cidadão comum, bem 
como se expande a possibilidade de todo e qualquer cidadão que desejar participar das 
discussões que são focadas pela rede - ou até mesmo propor novos temas para discussão, 
assim o faça, independente de onde se encontre fisicamente. 
De acordo com Santaliestra (2007, p.13-14), sob o aspecto histórico da 
existência das redes sociais: 
 
Ainda no contexto de reconstrução da nossa democracia, muitos outros grupos 
sociais se organizaram em redes, em torno de idéias, identidades e causas. Desde o 
início dos anos 1990, novas redes sociais surgiram e, depois, redes de redes, 
constituindo um movimento rico e desafiador, que tem envolvido cada vez mais 
pessoas, e que vem criando novos padrões de relação entre sociedade civil e Estado. 
  
As redes sociais precisam ser entendidas como instrumento de agregação de 
valor às relações entre a sociedade civil e o Estado, no fomento pelo desenvolvimento social, 
econômico e cultural de um país. 
Um dos objetivos das redes sociais vem a ser promover a relação C2C, que 
é a interação entre cidadãos e a relação G2C (governo para cidadão); significando uma grande 
possibilidade de troca de informação e geração de conhecimento.  
Porém, percebe-se grande descompasso com relação ao que é possível ser 
feito no âmbito do modelo cultural, social e tecnológico de comunicação contemporâneo – 
sobretudo através das redes sociais, com o que se mantém quase imutável, que são os 
formatos de integração do conhecimento, no campo político, entre cidadãos e governo, nas 
esferas da governança pública. 
Através do tratamento de todo material oriundo do resultado das trocas 
simbólicas e capital social dentro das redes sociais, os gestores teriam a possibilidade de 
analisar as demandas sociais, bem como o interesse dos cidadãos para poderem 
instrumentalizar-se e desenvolverem um melhor planejamento estratégico, bem como 
políticas públicas mais efetivas (NATALE, 2007) e que supram ou até mesmo superem as 
necessidades da sociedade.  
Isto não é algo exatamente novo no contexto do empenho de organizações 
da sociedade civil (OSCs) em alavancar a participação cidadã através de redes sociais 
organizadas, porém o é no contexto do desenvolvimento de modelos e-gov e, sobretudo 
quanto ao aspecto da integração do conhecimento oriundo da interação social e do capital 
social no campo das redes, por parte destes modelos.  
Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico (ISSN 2175-9391), n° 5, p. 127-146, 2011 132 
 
Nota-se que a sociedade desenvolveu e aderiu a novos meios de 
comunicação e formatos para trocas simbólicas, através da Web 2.0, enquanto o Estado ainda 
não atentou de modo eficiente e eficaz para o desenvolvimento de projetos e políticas públicas 
que o permitam igualmente participar, contribuir e receber contribuições das redes.  
Carvalho (2007, p.4) aponta que a democracia e a descentralização das 
ações públicas compõem uma substantiva mudança exigindo da governança pública “a 
participação dos diversos sujeitos do fazer social: o Estado, a sociedade civil, a iniciativa 
empresarial [o mercado], a comunidade e o próprio público-alvo da ação pública.” Deste 
modo, é dever do Estado buscar conectar-se com seus cidadãos e estimular a conexão entre 
cidadãos. 
De acordo com Franco (2010): “De um ponto de vista político [...] redes 
sociais (distribuídas) são movimentos de desconstituição de hierarquia (na exata medida dos 
seus graus de distribuição).” Através desta colocação pode-se relacionar a importância da 
utilização das redes sociais em projetos e-gov, na medida em que tais projetos devem ser 
desenvolvidos considerando sempre a participação do cidadão, não só enquanto consumidores 
de informação, mas também criadores e seus gestores, desarticulando instâncias hierárquicas 
pré-estabelecidas e recriando novos espaços de comunicação. Em um devir de interação que 
deva colocar o cidadão como centro de descobertas e decisões nas searas públicas e políticas, 
realocando o papel decisivo e central do governo para as mãos de muitos ou, pelo menos, de 
todos que interessar participar.  
Indiretamente tal postura gera uma descentralização de poder que se mostra 
proporcional ao grau de interesse destes atores sociais (cidadãos) a serem livres pensadores 
sobre temáticas públicas e sociais.  
Ao potencializar-se a distribuição do poder para as mãos do coletivo, através 
das redes sociais, o poder, ao invés de, ao se descentralizar, diminuir, sofre movimento 
diretamente proporcional: ele cresce, podendo extrapolar muros nunca antes ultrapassados; 
propiciando maior liberdade de expressão e principalmente maior agilidade na obtenção de 
resultados, uma vez que muitas cabeças pensam melhor que umas poucas. 
As redes sociais possibilitam e fomentam a capacidade de tomada de 
decisão em diversos fóruns de discussões espalhados pelo ciberespaço. Ambientes que vem se 
consolidando e que servem de escola ao cidadão nos processos próximos ou plenos do 
exercício da cidadania.  
O fenômeno das redes e a documentação do que nelas ocorre precisa ser 
estudado e assumido pelo Estado como possibilidade de interação significativa para propostas 
de desenvolvimento de e-gov no uso destas tecnologias, visando à promoção da Sociedade do 
Conhecimento e do governo 2.0.  
Posto que se encontra somente no foro das redes e desintegra-se à medida 
que não é analisado pelo governo, o conhecimento surgido das comunicações entre cidadãos 
nos espaços de comunicação nas redes sociais não acompanhadas pelo governo, deixa de 
servir como matéria-prima para a gestão governamental e para a proposição de melhorias nas 
plataformas e-gov existentes. 
Muitos dos modelos e-gov analisados por este estudo (CARBO & 
WILLIAMS, 2004; BARBOSA, FARIA E PINTO, 2004; HOLMES, 2001) apontam para a 
valorização do cidadão como principal foco em um modelo e-gov eficiente e eficaz, porém 
este foco restringe-se à identificação de demandas advindas por parte deste grupo social, o 
qual fica, de forma passiva, aguardando possíveis soluções por parte de seu governo.  
Tal realidade necessita ser revista, remodelada e passível de ser re-
estruturada através de pesquisas direcionadas para a integração e comunicação do 
conhecimento, a fim de que se consiga, através da codificação, captura, elicitação, tratamento, 
disseminação, gestão, engenharia e reuso do conhecimento, propor métodos e modelos 
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baseados no compartilhamento do conhecimento, na valorização da participação cidadã, no 
âmbito das iniciativas em e-gov, para que os projetos passem a reunir know how sobre 
processos e iniciativas de sucesso nas sociedades para as quais são desenvolvidos.  
Para isto, os modelos e-gov necessitam considerar o cenário em que esta 
nova sociedade - a do Conhecimento começa a tentar florescer e nela inserirem-se; passando a 
considerá-la como uma sociedade que é estimulada a se mover, através de espaços 
compartilhados na promoção de redes sociais, de sistemas wiki, fóruns, bem como através de 
espaços de negócios digitais baseados nas novas possibilidades da Web 2.0 e, principalmente, 
o governo precisa focar no atendimento às demandas da sociedade contemporânea, declaradas 
nas mídias sociais, no sentido de alcançar o desenvolvimento e adquirir a base necessária para 
chegar a uma sociedade que dissemine, estimule, troque e reuse informação e conhecimento, 
como matérias-primas para seu desenvolvimento e de seus membros, auxiliando, dentre outras 
facetas, na instrumentalização do cidadão e no desenvolvimento da autonomia necessária para 
o exercício da cidadania.  
Uma das formas de se estimular esta autonomia social e o exercício de 
cidadania é através do desenvolvimento das redes sociais espontâneas, por parte dos cidadãos, 
em plena Era do Conhecimento, evidenciando o interesse destes cidadãos em partilhar 
conhecimento, expertises e repertórios pessoais através de ações conjuntas para: 
TRANSFORMAR  INOVAR  DESENVOLVER a sociedade. 
 O governo necessita rever suas práticas de contato e comunicação com os 
cidadãos, a fim de que passe a oportunizar a troca e o compartilhamento de conhecimento 
com seus cidadãos, através das relações G2C, C2G e C2C, baseando-se no capital social 
presente nas trocas ocorridas através de redes sociais, a fim de que a busca pelo conhecimento 
atrelado à sua comunicação, seja uma condição a ser objetivada para o desenvolvimento de 
um e-gov de sucesso, atendendo tanto aos requisitos governamentais, quanto aos requisitos da 
participação cidadã a participar de forma conjunta com seu governo, diferentemente do que 
ocorre na atualidade na relação e na tomada de decisão junto ao seu governo. 
O próprio cidadão compreende, ainda que o governo não, que é através do 
compartilhamento de idéias, conhecimentos e ações - via espaços para trocas compartilhadas 
que a sociedade se desenvolverá. Prova disto são as inúmeras redes sociais criadas pelos 
cidadãos que discutem plataformas de governo e demandas sociais. No entanto, o governo 
ainda precisa desenvolver essa visibilidade, e compreender sua importância, porquanto ainda 
não se engajou nestes canais espontâneos, criados e fomentados pelos cidadãos, o que o leva a 
perder oportunidade de desenvolvimento de uma gestão satisfatória e apoiada pelos cidadãos, 
baseada na participação cidadã e amparada pela busca de resoluções a demandas legítimas. 
O objetivo é também possibilitar ao cidadão acessar portas para o contato, 
consumo, produção e interação com a informação e com o conhecimento de âmbito 
governamental, oportunizando o exercício da cidadania, a tomada de decisão, promovendo o 
desenvolvimento de diálogo autônomo e produtivo com o governo e, igualmente entre pares, 
empoderando o cidadão através do resultado do acesso à informação e ao conhecimento, 
oriundos da comunicação e interatividade com seu governo, via redes sociais.  
A seguir se apresenta uma prévia do modelo referencial, o qual se encontra 
em vias de desenvolvimento, como proposta para o mapeamento, monitoramento, integração 
e construção coletiva de conhecimento entre governo e cidadão. 
 
 
3. Modelos de governo eletrônico 
 
 Partindo-se da compreensão de que um modelo, de modo geral, é a 
proposta de representação de uma dada realidade, passível de sofrer ações temporais e 
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históricas, baseadas em dada visão ou cenário de mundo, considera-se que um modelo dever 
ser pensado e desenvolvido para contribuir com a interpretação e/ou superação de uma 
realidade. 
Sobre modelos, Dodebei (2002, p. 20) diz que: “Na medida [...] em que um 
modelo é apenas uma ‘aproximação’ à realidade, ele é uma ‘analogia’, que permite reformular 
o conhecimento sobre alguns aspectos do mundo real”. Ao assumir isto, se está aceitando as 
limitações que a proposta de um modelo impõe, bem como seu teor revolucionário e passível 
de críticas. Contudo se aceita este desafio com o objetivo de usufruir de um aspecto que o 
distingue de outros tipos de construtos científicos: são os modelos quem constituem o elo 
entre os níveis de observação e do teórico e permitem a reaplicação a novos conjuntos de 
observação.  
Segundo Bertalanffy (1977, p. 139): “(...) a principal função dos modelos 
teóricos é a explicação, a previsão e o controle de fenômenos até agora inexplorados.” O que 
justifica a proposição de uma nova camada aos modelos e-gov quando se acredita que, os 
modelos anteriormente propostos não dão conta de suprir novas demandas surgidas com a 
evolução dos fenômenos ocorridos na sociedade contemporânea, como é o caso da integração 
do conhecimento, oriunda das relações sociais presentes e desenvolvidas a partir das 
ferramentas da Web 2.0, como é o caso das redes sociais. 
Deste modo, para este estudo, entende-se que um modelo é a reunião teórica 
de princípios, conceitos e elementos que devem ser formalizados para serem inteligíveis, quer 
por indivíduos ou por máquinas, através de uma lógica sistêmica que conceba a indissociação 
de qualquer uma das partes presentes neste modelo, enquanto um sistema dinâmico, 
interativo, interdependente, superordenado e passível de sofrer atualizações, dada a 
dinamicidade que o contexto para o qual este modelo é criado exige. 
Cabe ressaltar que, um modelo e-gov se difere de um projeto e-gov, dado 
que o primeiro atua o plano teórico, enquanto o segundo atua no plano prático, devendo 
aplicar a teoria de um modelo no desenvolvimento de portais e-gov.  
 Com base na revisão de literatura sobre modelos e-gov (HOLMES, 2001; 
WIMMER, 2002; CARBO; WILLIAMS, 2004; BARBOSA; FARIA; PINTO, 2004; GUPTA; 
JANA, 2003; SIAU; LONG, 2005; ANDERSEN; HENRIKSEN, 2006; ESTEVES; JOSEPH, 
2008; JAYASHREE; MARTHANDAN, 2010; BAUM; DI MAIO, 2000; JUNGWOO; LEE, 
2010, dentre outros), identifica-se a existência de uma tipologia com menos três categorias de 
modelos e-gov existentes, embora nenhum dos textos utilizados mencione isto claramente.  
 Esta conclusão da existência de uma tipologia variada deve-se ao fato de 
que, cada um dos modelos analisados pelo estudo demonstrou objetivar fins de três ordens 
diferenciadas no desenvolvimento das propostas por eles apresentadas. 
 Foi identificada no estudo em tela, a existência de trabalhos denominados 
por seus autores como modelos de governo eletrônico, porém, constatou-se que eles prestam-
se apenas a classificar as diferentes fases existentes em governo eletrônico no mundo. Isto 
ocorre na maioria das iniciativas denominadas pelos autores de “modelo de governo 
eletrônico”, quando são apenas classificações das fases de governo eletrônico. 
     Estes trabalhos tratam, na verdade, de modelo de maturidade e-gov (eGMM) 
nos moldes de Safari, et al. (2004) e servem para orientar a respeito de como obter e controlar 
os processos de desenvolvimento e manutenção de serviços e-gov, além de auxiliar na 
evolução para uma cultura de excelência na prestação e gestão em e-gov. (ESTEVES, 
JOSEPH, 2008). 
 Tais trabalhos possuem importância porque revelam o estado da arte em 
termos das categorias e características adotadas por governos na busca pelo governo 
eletrônico e identificam, embora de modo resumido, o caminho que já foi percorrido por 
iniciativas e-gov. Porém, não demonstram como deve ser um modelo e-gov do ponto de vista 
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genérico, no que diz respeito a várias facetas que são mencionadas por estudos que se deve 
considerar como de modelos de referência teórica em governo eletrônico – os modelos e-gov, 
os quais abordam e relacionam categorias amplas como a governança, a tecnologia e a 
participação cidadã. Ou seja, são trabalhos mais extensos e que geralmente propõem 
frameworks conceituais e abordam diversas áreas e como estas se relacionam dentro do 
framework. 
 A última tipologia identificada foram os trabalhos de avaliação de modelos 
e-gov. Estes trabalhos de pesquisa, embora sejam fundamentais no auxílio do 
desenvolvimento e avaliação da qualidade e eficácia dos modelos teóricos desenvolvidos e 
implantados por governos, para Lunas-Reyes, Gil-Garcia e Romero (c2009) eles ainda são 
relativamente escassos.  
. A seguir apresenta-se o quadro 1 com a tipologia identificada pela pesquisa 
e a classificação dos modelos estudados. 
 
 
MODELO  
e-GMM 
MODELO AVALIAÇÃO MODELO  
E-GOV GENÉRICO 
Gartner Group (BAUM; DI 
MAIO, 2000) 
Carbo e Williams (2004) Wassenaar (2000) 
UN/ASPA  Oyedele e Koong (2005) Wimmer (2002) 
World Bank  Goucos, et al (2007) Barbosa, Faria e Pinto 
(2004) 
Hiller e Belanger (2001) Lefis Metric (GALINDO, 
et al, 2009) 
Finger e Pécoud (2003) 
Layne e Lee (2001) Luna-Reyes, Gil-Garcia e 
Romero (c2009) 
 
US National Electronic 
Commerce coordinating 
Council (NEC3) (HOLMES, 
2001) 
  
Moon (2002) 
  
Siau e Long (2005) 
  
Andersen e Henriksen (2006) 
  
Jayashree e Marthandan (2010) 
  
Quadro 1: Tipologia e classificação dos modelos e-gov 
Fonte: Dados da pesquisa em andamento 
 
 Nenhum dos modelos e-gov analisados para fins desta pesquisa identificam 
a importância do desenvolvimento de modelos que adotem a evolução da sociedade da 
informação (sociedade baseada na livre concorrência, tendo na informação e no conhecimento 
um bem intangível e moeda de concorrência) para a sociedade do conhecimento (sociedade 
baseada no compartilhamento do conhecimento, na construção coletiva de conteúdos, na 
valorização das trocas simbólicas, capital social e conhecimento). 
 Os modelos analisados também não discutem ou apresentam a possibilidade 
de fazer uso das novas mídias sociais, baseadas na filosofia da Web 2.0 de colaboratividade e 
construção de conteúdos, como foi comprovado ser o caso das redes sociais, como canal de 
desenvolvimento de plataformas e-gov. 
 A seguir é apresentada uma proposta de modelo de governo eletrônico 
baseada na Web 2.0 que busca propiciar o desenvolvimento do governo 2.0 e da sociedade do 
conhecimento. 
 
  
4. Proposta de um modelo de referência para governo eletrônico 2.0 
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O primordial no modelo proposto por este estudo é, primeiramente, realizar 
o mapeamento do fluxo de informação e conhecimento gerado e difundido, através de 
ferramentas da Web 2.0, objetivando integrar o conhecimento oriundo da relação governo e 
sociedade, presente no contexto de governo eletrônico.   
A função atribuída a este modelo e-gov está relacionada a uma maior 
valorização acerca da capacidade de comunicação entre cidadãos e governo, bem como a 
maior capacidade de tratamento e integração do conhecimento gerado através destas relações, 
além do aproveitamento, transformação e gestão destes conteúdos para a promoção de 
melhores práticas de gestão governamental que visem atender aos requisitos da sociedade do 
conhecimento e às demandas dos cidadãos. 
A identificação de competências, com destaque a indivíduos mais 
participativos, de maior reputação dentro das redes e que se destacam na contribuição de 
melhores práticas como formadores de opinião é critério considerado de suma importância 
para o modelo proposto para que o governo tenha mecanismos que possibilitem, após 
identificá-los, convidar estes líderes a participarem de atividades e movimentos em prol de 
melhorias na gestão pública e na tomada de decisões acertadas; seja oportunizando bolsas ou 
contratos de trabalho, seja promovendo concursos que auxiliem na identificação destas 
competências, bem como na proposição de soluções e-gov a exemplos dos países 
desenvolvidos. 
Procura-se identificar, através do modelo referencial proposto, como e onde 
identificar informações e conhecimentos, veiculados no âmbito das redes sociais, para que 
auxiliem na elaboração de um espaço de construção colaborativa e de co-produção entre 
cidadãos e governo, no palco das plataformas e-gov. Apresenta-se a seguir o desenvolvimento 
de um método teórico de fluxo de conhecimento, denominado por hora de modelo de 
referência, que visa mapear a presença de conhecimento no contexto das redes sociais para 
utilizá-lo em prol de melhorias no desenvolvimento de plataformas e-gov.  
Este método procura agregar aos modelos e-gov, através do estímulo à 
interatividade entre governo e cidadão e à participação inclusiva dos cidadãos nas decisões 
políticas e sociais do Estado, uma possibilidade de construção de espaços de diálogo 
favoráveis ao seu desenvolvimento, o que por sua vez, pode auxiliar no desenvolvimento da 
sociedade do conhecimento e do governo 2.0. 
Dentre as diretrizes identificadas por este estudo, como categorias e 
decisões importantes a ser concebidas para o desenvolvimento do modelo referencial, a maior 
parte delas são oriundas da área de marketing e comunicação social, através da técnica de 
monitoramento de mídias sociais.  
Outra área que exerceu influência no desenvolvimento do modelo é a 
Engenharia do Conhecimento, com sua concepção de possibilidade de mapeamento e 
tratamento do conhecimento, compreendido como o valor agregado à informação, ‘o que se 
faz com ela’; o diferencial que culminará na tomada de decisões acertadas, no saber-fazer. 
(SCHREIBER, et al., 1994.; DRUCKER, 1993). O conhecimento é a aplicação da informação 
após esta informação ser absorvida pelas pessoas. (NONAKA; TAKEUCHI, 1995). 
O objetivo principal deste modelo é estabelecer diretrizes através de um 
método proposto de fluxo para construção e integração do conhecimento entre governo e 
cidadão, através das redes sociais. 
Com base nestas diretrizes, a mola propulsora vem a ser a prática de ações 
voltadas para: 
- a identificação de nichos de competência em geração de conteúdos, capital 
social e conhecimento no universo da Web 2.0; 
- a inclusão destes ambientes identificados como possíveis ambientes 
colaborativos ao desenvolvimento e aprimoramento de plataformas e-gov; 
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- a integração do conhecimento por parte do governo, através da relação 
G2C e C2C em um repositório on-line de acesso público; 
- a prática do governo 2.0, baseado nas premissas da filosofia Web 2.0, 
principalmente no compartilhamento e tratamento de conhecimento. 
  
 A seguir descreve-se o modelo referencial proposto, o qual se baseia no 
fluxo da gestão de tarefas, como possibilidade de desenvolvimento de um governo 2.0.  
O mesmo pauta-se em características como mapeamento do conhecimento, 
monitoramento do conhecimento, integração do conhecimento, colaboratividade on-line, 
geração de conteúdos on-line, folksonomia5, capital social em redes sociais e participação dos 
governos em mídias sociais. 
 
 
FASE 1  
 MAPEAMENTO E MONITORAMENTO DA PRESENÇA DE 
COMUNIDADES E REDES SOCIAIS SOBRE APLICAÇÕES E-GOV 
1.1 Framework de monitoramento de mídias sociais. 
1.2 Mapeamento do capital social: onde ele se encontra e se desenvolve, 
baseando-se no monitoramento realizado nas mídias sociais e identificar 
quais os nichos que geram conteúdo e contribuem para a criação da 
reputação das plataformas e-gov. 
1.3 Mapeamento de competências: identificar e conhecer o público que 
discute sobre as plataformas governamentais. 
1.4 Mapeamento de melhores práticas: identificar as redes sociais que são 
mais propositivas no âmbito das plataformas e-gov. 
1.5 Monitoramento do capital social, de competências e de melhores 
práticas encontradas através das etapas de mapeamento. 
 
FASE 2   
 PARTICIPAÇÃO DO GOVERNO NAS MÍDIAS SOCIAIS 
2.1 Inclusão do governo nos ambientes 2.0 identificados como colaborativos 
e geradores de conteúdos. 
2.2 Participar ativamente das discussões nestas redes sociais de modo 
propositivo, estimulando e fomentando discussões produtivas sobre 
avaliação e melhorias nas plataformas e-gov. Para isto é preciso preparar os 
funcionários do governo para trabalharem com as mídias sociais. 
2.3 Consultar os cidadãos sobre sua satisfação a respeito das plataformas e-
gov existentes. 
2.4 Oferecer recompensas através de concursos, premiações, bancos de 
talentos, banco de idéias sobre melhores práticas no âmbito da otimização 
das plataformas e-gov e o desenvolvimento de novos aplicativos. 
  
FASE 3 
                                                 
5
 A folksonomia, de um modo geral, prevê a classificação de conteúdos pelos próprios usuários destes 
conteúdos. Possibilita que os usuários atribuam etiquetas, tags, rótulos ou metadados aos conteúdos dos recursos 
web presentes em um dado repositório eletrônico. Também possibilita posteriormente a recuperação destes 
recursos, através do reconhecimento dos mesmos pelas palavras-chave atribuídas pelos usuários de dada base de 
dados ou repositório onde as mesmas foram inseridas. 
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 TRATAMENTO DO CONHECIMENTO E CONTEÚDO GERADO NO 
ÂMBITO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
3.1 Desenvolver uma taxonomia ou ontologia para auxiliar na classificação 
do conteúdo e conhecimento gerado a partir das trocas entre G2C e C2C nas 
redes sociais mapeadas. 
  
  
FASE 4 
 INTEGRAÇÃO E DISPONINILIZAÇÃO DE CONHECIMENTO E DOS 
CONTEÚDOS GERADOS ATRAVÉS DAS MÍDIAS SOCIAIS: PORTAL 
INTERATIVO 
4.1 Desenvolver um ambiente de compartilhamento de conteúdos, que 
possibilite, tanto ao governo, quanto aos cidadãos, postar conteúdo 
colaborativo a respeito de sugestões, reclamações, proposição de soluções, 
exemplos de melhores práticas e conhecimento sobre desenvolvimento e 
avaliação de plataformas e-gov 
4.2 Adotar a metodologia 2.0 de classificação de conteúdos, conhecida 
como folksonomia, a qual possibilita aos usuários, neste caso cidadãos e 
governo, tanto postar conteúdos, quanto etiquetar (classificar através de 
palavras-chave) conteúdos postados por terceiros, a fim de manter o 
conteúdo do repositório classificado por assuntos ou palavras-chave que 
representem os conteúdos lá postados – as tags. 
4.3 Construir neste espaço colaborativo uma ferramenta a exemplo dos 
fóruns sociais existentes para que, tanto cidadãos, quanto governo possam 
se comunicar interativamente e em tempo real. 
4.4 Realizar conversão retrospectiva6 dos conteúdos gerados e classificados 
como propositivos às plataformas governamentais para que se salve-guarde 
neste repositório todo conhecimento gerado através do compartilhamento de 
conteúdos, anteriormente à criação do repositório. 
 
FASE 5 
 GOVERNO 2.0 
 
Nesta fase, o objetivo é utilizar o conhecimento e os conteúdos gerados 
coletivamente para auxiliar o governo e a gestão pública a implementar uma gestão interativa, 
participativa, inclusiva, em que os cidadãos opinam, escolhem, apontam soluções, colaboram 
com o desenvolvimento das aplicações tecnológicas, como é o caso das plataformas e-gov. 
5.1 Utilizar o conhecimento criado e integrado das relações G2C e C2C para 
desenvolver uma gestão baseada em melhores práticas e em geração de 
conteúdos de modo coletivo e interativo, no contexto do desenvolvimento 
de plataformas e-gov. 
5.2 Transformar os funcionários do governo em trabalhadores do 
conhecimento, capacitando-os a compreenderem a importância da geração 
de conteúdos de modo colaborativo, e capacitando-os a serem estimuladores 
de discussões no âmbito das redes sociais espontâneas, nas quais o governo 
precisa solicitar, como qualquer membro comum, permissão para 
                                                 
6
 A conversão retrospectiva (CR) é considerada a prática adotada por sistemas de computação para aproveitar 
conteúdos e registros computacionais legados de uma base de dados para outra, através de rotinas automatizadas. 
Esta rotina também pode ser realizada manualmente quando não há possibilidade de interoperabilidade entre 
sistemas. 
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participação e acesso, bem como serem multiplicadores da idéia de acesso e 
alimentação do repositório criado pelo governo para integrar o 
conhecimento gerado através das trocas simbólicas e capital social nas redes 
sociais, culminando assim, na integração de conhecimento baseado nas 
relações G2C e C2C. 
5.3 Avaliar periodicamente, juntamente com cidadãos e funcionários 
envolvidos com as fases de desenvolvimento, alimentação e implantação do 
modelo referencial proposto, sobre a qualidade e satisfação das plataformas 
e-gov, nas quais houve a participação e criação de conteúdos por parte dos 
cidadãos membros das redes sociais partícipes do projeto. 
5.4 Retornar aos cidadãos e aos funcionários, as sugestões e melhorias 
implementadas nas plataformas e-gov trabalhadas pelas redes sociais, com 
base no processo de colaboratividade e de geração de conteúdos e 
conhecimento on-line para nova avaliação por parte de seus usuários. 
5.5. Proceder à avaliação contínua do processo de análise, identificação de 
novas demandas, sugestões, melhores práticas, geração de novo capital 
social por parte das redes sociais, buscando ser possível convocar os 
cidadãos que estão acostumados a participar ativamente das redes sociais 
sobre plataformas e-gov a engajarem-se cada vez mais neste processo 
democrático de participação na construção de plataformas e-gov interativas. 
5.6 Disponibilizar e divulgar amplamente à sociedade como um todo, as 
experiências e as melhorias que já foram implementadas, quais ainda serão – 
com prazos estipulados e quais, no momento, apesar de identificadas como 
necessárias pelas redes sociais consultadas, ainda não é possível realizar, 
juntamente às plataformas e-gov, fazendo uso de ferramentas de marketing 
social, a fim de estimular que novos participantes incluam as redes sociais e 
ao repositório on-line sobre conteúdos de melhorias das plataformas e-gov, 
oferecendo sempre um retorno transparente aos envolvidos nos projetos e à 
sociedade como um todo. 
 
A partir destas considerações, busca-se com o modelo proposto, a geração 
de um círculo virtuoso de compartilhamento e integração de conhecimento governo-
sociedade, o qual deve estar sempre em movimento e refazendo suas ações constantemente, 
posto que o conhecimento necessita - após ser integrado a um repositório, para ser mantido e 
utilizado, ser constantemente atualizado.  
De modo que, as etapas podem ser representadas através da seguinte 
estrutura (figura 1) que resume as fases do modelo referencial:  
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Ao ser considerado um modelo referencial cíclico, posto que deve se repetir 
todo o fluxo continuamente para se manter atualizado, o modelo proposto pode ser 
representado genericamente pelas duas figuras a seguir (figuras 2 e 3). 
A figura 2 identifica e representa as fases conceituais pelas quais o governo 
precisa passar para utilizar o conhecimento oriundo das redes sociais, como fonte de 
melhorias nas plataformas e-gov e integração do conhecimento gerado pelas trocas simbólicas 
via redes sociais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A figura 3 identifica os processos e tarefas que devem ser seguidos para 
implantação do modelo referencial proposto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Fases do modelo referencial proposto 
Fonte: Dados da pesquisa em andamento 
 
FASE 1 
Mapeamento da presença de comunidades e 
redes sociais sobre aplicações e-Gov 
FASE 2 
Participação e inserção do governo nas mídias 
sociais 
FASE 3 
Tratamento do conhecimento e conteúdo 
gerado no âmbito das mídias sociais 
FASE 4 
Integração e disponibilização de conhecimento 
gerados através das mídias sociais: repositório 
FASE 5 
Governo 2.0 Compartilhamento de 
conhecimento na gestão pública 
 
 
Figura 2: Fases conceituais de compartilhamento e integração 
conhecimento governo – sociedade: a busca pela integração de 
conhecimento    
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O modelo acima proposto, não exige que todas as etapas propostas sejam 
fielmente seguidas pelos governos que desejarem dele utilizarem-se, posto que, adaptações à 
realidade de cada governo e de cada grupo de cidadãos, são pertinentes.  
Porém, chama-se atenção para o fato de que isto ocorra desde que não 
descaracterize o desenvolvimento do governo 2.0, com a valorização da presença da 
interatividade em tempo real entre cidadão e governo, a necessidade de que o governo torne 
públicas todas as discussões trocadas entre os partícipes das redes sociais e fóruns de debates 
ocorridos no âmbito das redes em que o governo participa, bem como que o governo 
disponibilize publicamente, através de um repositório on-line, todos os resultados advindos, 
oriundos do ambiente interativo de geração de conteúdos.  
Busca-se, com o modelo referencial proposto, demonstrar uma possibilidade 
de aproveitamento dos conteúdos gerados pelas redes sociais sobre plataformas e-gov, criadas 
espontaneamente pelos internautas, como uma metodologia para possibilitar mapear, tratar, 
classificar, integrar e disponibilizar o capital social e o conhecimento gerado e difundido 
nestes ambientes colaborativos, como fonte geradora de melhores práticas no âmbito das 
plataformas governamentais existentes e como fonte de salva-guarda do conhecimento 
integrado no contexto dos temas discutidos. 
O objetivo da proposta é o governo apropriar-se – no sentido de tomar 
emprestado- o capital social criado e desenvolvido junto ao cidadão, através das redes sociais, 
transformando-o com base em um planejamento de geração de processos e proposição de 
tarefas intensivas em conhecimento, para desenvolver conhecimento perene, além de 
melhores práticas no âmbito das plataformas de governo eletrônico. 
Apesar de o modelo referencial propor a utilização das redes sociais como 
fator gerador de conhecimento no âmbito das plataformas e-gov, ele não desconsidera a 
importância na agregação e desenvolvimento de conteúdos oportunizados pelas demais mídias 
sociais. Com base nesta consideração, o modelo em tela indica a utilização das diversas 
tecnologias integradoras e compartilhadoras de conteúdo com base na filosofia da Web 2.0, 
além das redes sociais, em quase todas as fases do modelo referencial proposto, como é o caso 
dos blogs, fóruns, wikis, RSS, mashups, microblogs (Twitter), bookmarks, gerenciador de 
 
Figura 3: Fluxo de ações de compartilhamento e integração de 
conhecimento entre governo – sociedade  
Fonte: Dados da pesquisa em andamento 
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conteúdos, dentre outras mídias sociais que possibilitam a interação e agregação de conteúdos 
real time. 
A seguir, demonstra-se resumidamente, de que modo as mídias sociais 
podem auxiliar o governo e sua relação com o cidadão, através da correspondência de cada 
uma das mídias sociais apresentadas e suas possibilidades de uso na esfera correspondente 
entre os dois diagramas abaixo, representados pela figura 4.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Uso das mídias sociais pelo governo eletrônico 
Fonte: Dados da pesquisa em andamento 
 
Este conhecimento deve ser disponibilizado no repositório on-line de acesso 
público, a ser criado pelos modelos e-gov que adotarem este modelo proposto, para que o 
repositório seja fonte de geração de novos conhecimentos e possibilidades, baseando-se 
efetivamente em um modelo de governo 2.0, o qual prevê o compartilhamento de conteúdos 
entre governo e cidadão e entre cidadão e cidadão, para o desenvolvimento de melhores 
práticas em e-gov, no que diz respeito à integração, compartilhamento e interação de 
conhecimento.  
O objetivo deste modelo referencial é utilizar o conhecimento de qualidade, 
desenvolvido nos ambientes das mídias sociais, em especial nas redes sociais, conforme o 
estudo de caso sobre a Plataforma Lattes demonstrou existir, como uma das facetas 
colaborativas para a proposição de melhorias nos modelos e-gov existentes, baseando-se para 
tanto na filosofia do governo 2.0: interativo, propositivo, gerador, integrador e compartilhador 
de conteúdos, de capital social e do conhecimento gerado pelas trocas simbólicas no âmbito 
das mídias sociais. 
Embora o estudo em tela tenha previsto a adoção do modelo referencial 
desenvolvido para a otimização de plataformas governamentais existentes, acredita-se ser 
possível adotá-lo igualmente para o desenvolvimento de projetos de governo eletrônico de 
modo geral, não sendo restrito somente à avaliação e melhoria de plataformas e-gov, mas 
também melhorias nas práticas de gestão governamental, prevendo que a comunicação com o 
cidadão, através das redes sociais é uma das possibilidades de desenvolvimento das práticas 
governamentais como também de práticas sociais a serem adotadas pelos governos que 
anseiam a Sociedade do Conhecimento. 
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4 Conclusões 
 
A maioria dos modelos e-gov analisados por este estudo defende que o foco 
deve ser o cidadão, porém não leva em conta que este cidadão, em grande parte, se comunica, 
troca, compartilha informação e conhecimento via tecnologias Web 2.0. Logo, estes modelos 
não oferecem diretrizes para o desenvolvimento de projetos e-gov aplicados, considerando os 
métodos de comunicação em rede, como é o caso das redes sociais, como potencial a ser 
desenvolvido no e pelo governo eletrônico e que, acompanhe o desenvolvimento da sociedade 
do conhecimento.  
A Web 2.0 oferece novas possibilidades de utilização da rede, que refletem 
novas potencialidades e recursos de desenvolvimento, expandindo fenômenos sobre diversos 
enfoques. Dentre eles, o poder de multiplicação de vozes e a rápida expansão e uso de novas 
tecnologias. (CAVALCANTI; NEPOMUCENO, 2007).  
O exercício social que os usuários da Web 2.0 passam a realizar, voltados 
para a criação colaborativa de conteúdos em rede, bem como para a valorização da liberdade 
de expressão e compartilhamento de conhecimentos, favorece o desenvolvimento de um 
cenário social culturalmente disposto a colaborar. 
O governo necessita compreender este novo formato de comunicação e 
disponibilidade do cidadão, diagnosticar onde esta comunicação ocorre, bem como de que 
maneira despertar nos cidadãos a disposição à colaboração, inclusive no desenvolvimento e 
aprimoramento das plataformas e-gov. 
A pluralidade de possibilidades tecnológicas e sua gama de formatos de 
comunicação on-line não podem ser consideradas como ameaça ou entendidas como uma 
onda social passageira por parte do governo. É necessário o envolvimento deste com tais 
possibilidades tecnológicas. Principalmente porque seus cidadãos estão nestes espaços 
discutindo, inclusive, sobre o governo e a respeito de possibilidades de melhorias em 
plataformas e-gov – conforme se comprovou ocorrer na rede social Orkut, através da 
observação direta realizada na mesma. 
O desenvolvimento de um modelo e-gov que se baseia nas prerrogativas da 
e-participação e da Web 2.0, auxiliando a construir um governo 2.0 torna-se pertinente à 
medida que a sociedade passa a comunicar-se e a compartilhar conhecimentos através das 
ferramentas de comunicação da Web 2.0. 
O modelo apresentado neste trabalho encontra-se em desenvolvimento na 
tese da autora e pretende ser uma das possibilidades de auxílio aos gestores públicos e ao 
desenvolvimento da sociedade do conhecimento, baseada no compartilhamento e construção 
coletiva do conhecimento e na valorização da e-participação, através do monitoramento e 
participação do governo nas redes sociais criadas e mantidas pelos cidadãos. 
Quanto à sugestão para trabalhos futuros aconselha-se o desenvolvimento de 
estudos baseados no desenvolvimento prático deste modelo referencial proposto, o qual 
criasse um repositório on-line baseado na integração do conhecimento gerado e difundido 
pelas redes sociais sobre plataformas governamentais, a fim de possibilitar o exercício prático 
de um modelo e-gov 2.0, baseado na integração, tratamento e compartilhamento de conteúdos 
e conhecimento sobre plataformas e-gov, a fim de gerar melhores práticas neste contexto. 
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